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Introduçi 

O Tribunal do Júri, um dos ins 

do mundo, é sempre motivo de caloi 

em função da sua história, cultura e 

para esse tipo de julgamento, desper 

dos pelo povo os casos mais complf 

de jurados, modelo adotado (clássicc 

sibilidade ou não de recursos de acc 

Para Alexis de Tocqueville, < 

çando os homens a se ocuparem dt 

tões, ele combate o egoísmo indiv 

sociedades"1
• Este instituto nos tra 

celeridade ao caso, julgamento ora 

popular. Por ser um instrumento e 

pontos centrais do Estado Democ 

será julgado pelos seus próprios pa 

nistração da justiça, expressando o 

Após uma breve introdução de 

serão elencadas, à luz do direito cc 

júri argentino e o júri brasileiro, de 

sas cortes qual modelo traz mais ga 

acumulada ao longo desses poucos é 

aportar uma relevante informação a 

lar, questionando se o modelo brasi 

que são direito das partes, cumpre e 

Brasil (CRFB/88) e nos pactos Inten 

Para tanto, será abordado o f1 

júri, desde a etapa preliminar de in 

pelas principais diferenças entre o 

TOCQUEVILLE, Alexis. Democracia na 
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